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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2023 - PMI 

EDITAL DE PREGÃO Nº 025/2023 - PMI 

 

 

1 – PREÂMBULO 

1.1 – O Município de Ipira, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua XV de 

agosto, 342, Centro, Ipira, SC, através do Prefeito Municipal, Sr. Marcelo Baldissera, TORNA 

PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL 

PARA REGISTRO DE PREÇOS EXCLUSIVAMENTE PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, no dia 25 de setembro de 2023, às 09h00min, para a 

aquisição do objeto indicado no item 2 deste instrumento. A presente licitação será do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, e será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas respectivas alterações, 

Lei Complementar Federal nº 123, de 4 de dezembro de 2006, e demais legislações aplicáveis. 

1.2 - O protocolo dos Envelopes 01 – nº PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – 

DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a documentação de 

habilitação dos interessados, dar-se-á até as 08h45min do dia 25 de setembro de 2023, na recepção 

desta Prefeitura, no endereço acima indicado. 

1.3 - A abertura dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 

09h00min do dia 25 de setembro de 2023, em sessão pública, realizada no setor de Licitação 

Prefeitura de Ipira, situada no 1º andar do endereço citado no item 1.1. 

 

 

2 - DO OBJETO 

2.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas, visando O REGISTRO DE 

PREÇOS para futura e eventual prestação de serviços na veiculação de sonorização de rua, para 

divulgação de assuntos de interesses dos munícipes, conforme especificações e condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, os quais passam a fazer parte do presente Processo 

Licitatório. 

 

 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 - Não podem participar da presente licitação empresas que estejam cumprindo as sanções 

previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, bem como empresas nas seguintes 

condições: 

3.1.1 - com falência decretada; 

3.1.2 - em recuperação judicial. 

3.2 - Podem participar da presente licitação, todos os interessados que comprovem o atendimento 
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dos requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

 

4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 

4.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas 

presentes à Sessão Pública, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes contendo as propostas 

comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, desde que protocolizados de acordo com 

o disposto no item 1.2, em envelopes distintos, lacrados, contendo na parte externa a seguinte 

identificação: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRA - SC 

PREGÃO Nº 025/2023 - PMI 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL 

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRA - SC 

PREGÃO Nº 025/2023 - PMI 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 

 

4.2 - Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que 

consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais 

atos inerentes ao certame, nos seguintes termos: 

4.2.1 - O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a 

existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame, através da apresentação de procuração, ou termo de 

credenciamento, nos termos do modelo constante do Anexo “A”, juntamente com um documento 

de identificação com foto. 

4.2.2 - Nesta fase, observando as disposições do item 6.5, o representante da licitante deverá 

apresentar, conforme o caso, o documento de constituição da empresa ou outro documento legal que 

permita analisar a sua condição de proprietário, sócio ou dirigente, bem como para verificar se o 

credenciante possui os necessários poderes de delegação, cujo documento, após análise pelo 

pregoeiro, será devolvido ao licitante. 

4.3 - A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes 

específicos para atuar no certame impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se em 

ata o ocorrido. 

4.4. Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único 

representante. 
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4.5 - A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.2 deste 

Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a 

entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A Administração Municipal de 

Ipira e o Pregoeiro não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os 

envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo estabelecido no 

item 1.2, no Setor de Protocolo Geral deste Município. Em nenhuma hipótese serão recebidas 

propostas e/ou documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

 

 

5 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1 - O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente 

dita, redigida em português, de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente 

datada, assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, contendo ainda: 

a) Razão social, endereço completo, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual e/ou 

Municipal da proponente; 

b) Número deste Pregão; 

c) Número do item, descrição dos gêneros alimentícios, nos termos do anexo "A" deste 

Edital, quantidade, unidade de medida, marca, preço unitário e preço total por item, 

conforme exemplificado abaixo: 

 

Item Descrição Quant. Unid. Marca 
Preço 

Unit. 
Preço Total 

       

d) Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante. 

 

5.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais 

à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de 

encargos financeiros ou expectativa inflacionária. 

5.3 - Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, 

despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre o fornecimento 

dos bens, objeto da presente Licitação. 

5.4 - Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será 

contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01. Na contagem do prazo excluir-

se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento. 

 

 

6 - DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 
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6.1 - O Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, deverá conter os seguintes documentos de 

habilitação: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação 

na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam, 

podendo ser substituído mediante a apresentação da certidão simplificada da Junta 

Comercial; 

b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, e de contribuições sociais (INSS); 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa 

ao Município da sede do licitante e ao município de Ipira; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do 

FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos 

por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa. 

g) Declaração de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de 

dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, conforme modelo 

ANEXO “B”.  

h) Declaração de Informações Complementares, Conforme Anexo “C”. 

i) Declaração de Inexistência de Vinculo social e funcional, conforme Anexo “D” 

j) Declaração que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma 

não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de Ipira, conforme Anexo “E” 

k) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da 

sede da Proponente. 

 

6.2 - Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração, 

desde que previamente à data da abertura dos envelopes, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

6.3 - As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, 

ser apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua 

aceitação condicionada à verificação da sua veracidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no 

respectivo site do órgão emissor. 

6.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome 

da licitante com o respectivo número do CNPJ. 
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6.5 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida nas alíneas “a” a “g” do item 6.1, mesmo que esta apresente alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal. 

6.5.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.5.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item 6.5.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 

7 - DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 

7.1 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes apresentarão declaração verbal 

ou escrita, (no caso de não comparecimento, a declaração escrita, conforme modelo constante do 

Anexo “C” deverá vir anexada por fora do envelope da proposta), dando ciência de que cumprem 

plenamente os requisitos de habilitação (inciso VII do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002), sendo 

consignado em ata. 

7.2 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que 

deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de desclassificação. 

Isto posto, serão classificadas, item a item, a proposta de menor preço e aquelas que apresentem 

valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, 

até o limite de três propostas. 

7.2.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas nos itens anteriores, 

poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e 

sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

7.2.2 - Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma 

individual) cujo valor for superior ao de referência, as que não atenderem os requisitos constantes 

dos itens 5.1 e 5.2 deste Edital, bem como, quando constatada a oferta de preço manifestamente 

inexequível. 

7.3 - No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 

anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a 

partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. 

7.3.1 - A oferta de lance deverá recair sobre o preço unitário do item do objeto desta 

licitação que tiver sido declarado, pelo Pregoeiro, como alvo de lances naquele momento. 

7.3.2. - O Pregoeiro alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances 

verbais ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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7.3.3 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

7.3.4 – Dos lances ofertados não caberá retratação. 

7.3.5 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

7.4 - Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, 

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

7.5 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

7.6 - Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante 

microempresa, ou empresa de pequeno porte sediadas em âmbito local (município de Ipira), 

o Sr. Pregoeiro através do sistema informatizado, assegurará a prioridade de contratação da 

mesma, em sendo sua proposta até 10% (dez por cento) superior ao melhor lance. 

7.7 - Ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado;  

b) não ocorrendo a hipótese do inciso anterior, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique a empresa vencedora.  

7.8 - Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor 

preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para 

verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 6 e subitens, deste Edital. 

7.10 - Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, 

a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o Pregoeiro 

inabilitará as licitantes que não atenderem todos os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no 

item 6 e seus subitens, deste Edital. 

7.11 - Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender 

às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando 

a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

7.11.1 - Ocorrendo a situação referida no item 7.11, o Pregoeiro poderá negociar com a 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.12 - Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o 

pregoeiro poderá suspender a Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer dúvidas 

surgidas acerca da especificação do objeto, ou da documentação apresentada. 

7.13 - Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances 

verbais) ou todas as licitantes sejam inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 
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8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas ou de nova documentação, escoimadas das 

causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93). 

7.14 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o 

vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de 

recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese de suas razões e a concessão do prazo de 3 (três) 

dias consecutivos para a apresentação das razões de recurso, bem como o registro de que todas as 

demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões do recurso em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 

7.14.1 - A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do 

direito de recurso por parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 

vencedor. 

7.14.2 - A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão 

caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer. 

7.15 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 

prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais 

apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e 

dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. 

7.15.1 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e 

por todos os licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do término da 

Sessão, fato que será devidamente consignado em ata. 

7.16 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

7.17 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação 

das licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo 

de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) Contrato(s), devendo os seus responsáveis retirá-los em 

até 05 (cinco) dias após esse período sob pena de inutilização dos mesmos. 

 

8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

8.1 - No julgamento das propostas, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 

apresentar(em) o MENOR PREÇO POR ITEM, atendidas as especificações constantes deste 

Edital. 

8.2 - A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo Pregoeiro, POR ITEM, 

à(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja(m) considerada(s) vencedora(s). 

8.3 - O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente. 

 

 

9 - DO PREÇO MÁXIMO 
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9.1 – O valor discriminado no ANEXO “A” deve ser considerado pelos proponentes como 

preço máximo para elaboração da proposta de preço para este certame, sendo desclassificada a 

proposta que apresentar preço superior. 

 

 

 10 - DO PRAZO, FORMA DE RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

10.1 – A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá (ão) efetuar a prestação de serviço nas formas e 

condições exposto neste edital. 

10.2 – A licitante vencedora deverá prestar o serviço nos locais, datas e horários que 

contaram da autorização de fornecimento. 

10.3 – A autorização de fornecimento irá ser enviada com no mínimo 2 dias de antecedência 

da prestação do serviço.  

 

 

12 – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 

12.1 – Não serão concedidos reajustes aos preços contratados. Todavia, em caso de quebra 

do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato (alteração de preço decorrente de fato imprevisível 

ou previsível mas de consequências incalculáveis), será realizada, a pedido do contratado, a 

recomposição dos preços contratados, nos termos dispostos na Cláusula Sexta da Minuta constante 

no anexo “H”. 

 

 

13 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 – A Prefeitura Municipal de Ipira efetuará o pagamento dos produtos objeto desta 

licitação, ao(s) licitante(s) vencedor(es) no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação 

das respectivas notas fiscais, por parte do(s) fornecedor(es), devidamente atestada(s) pelo servidor 

responsável pelo recebimento dos alimentos entregues. 

13.2 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações 

orçamentárias dos exercícios correspondentes. 

 

 

14 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1 - Até o quinto dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento das propostas, 

qualquer empresa interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório do 

Pregão, devendo protocolar o documento no Setor de Protocolo da Administração Municipal. 

14.1.1 - A impugnação será dirigida à Secretaria Municipal de Educação e Desporto, que a 

encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão. 
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14.2 - Tendo a licitante manifestado, motivadamente, a intenção de recorrer na Sessão do 

Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. 

14.3 - O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro que poderá reconsiderar sua decisão, ou 

encaminhar para a autoridade competente para apreciação e decisão. 

14.4 - As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 

03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término 

do prazo da recorrente. 

14.5 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos 

de admissibilidade dos recursos. 

14.6 - Decididos os recursos, e após a aprovação das amostras, o Pregoeiro fará a adjudicação 

do objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s). 

 

 

15 – DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela autoridade 

competente, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, os vencedores assinarão a Ata de Registro de 

Preços (modelo constante do Anexo “E”), o qual terá natureza jurídica de contrato preliminar (art. 

462 e segs. do Código Civil). 

15.1.1 – É facultado à Administração, quando a(s) proponente(s) vencedora(s) não 

atender(em) à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, nos termos supra referidos, 

convocar outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para após aprovado o 

respectivo laudo, comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a ata de 

registro de preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

15.1.2 – Os representantes legais das empresas que tiverem os preços registrados terão o 

prazo determinado pelo Pregoeiro para comparecerem no setor de compras, para assinarem a Ata, 

sob pena das sanções previstas no item 15 deste Edital. Fica facultado ao Pregoeiro aceitar o envio 

da Ata do Registro de Preços pelo Correio, no endereço informado no item 1.1 deste Edital, desde 

que chegue até a Prefeitura neste mesmo prazo estabelecido. 

15.2 - Para vincular a obrigação de assinatura da Ata de Registro de Preços, será considerado 

o simples fato da empresa vencedora participar do certame licitatório e ter apresentado sua proposta 

final, como ato concreto, tendo em vista a realização de Pregão. Em caso de não atendimento ou 

recusa em fazê-lo, sem justificativa plausível, será aplicada a penalidade prevista no art. 7º da Lei 

10.520/2002. 

15.3 - A efetivação da contratação de fornecimento se caracterizará pela assinatura da Ata 

de Registro de Preços que terá validade de 12 meses consecutivos, contados a partir da data de sua 

assinatura e pelas disposições estabelecidas no mesmo. 
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15.4 - Durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, os proponentes deverão 

manter os seus preços (constantes nas propostas), ressalvando-se as disposições contidas no art. 65 

da Lei 8.666/93, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 

que ocasione o desequilíbrio econômico-financeiro. 

15.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

15.5.1 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços no tocante a esse item, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

15.6 - Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Municipal 

poderá ou não adquirir a totalidade do objeto deste Pregão. 

15.7 – Havendo necessidade do produto cadastrado na ata de preços decorrente deste Edital 

de Licitação, o servidor da Prefeitura Municipal de Ipira expedirá autorização de fornecimento, a 

qual conterá a quantidade do produto e local a ser entregue. 

15.8 – A convocação para a retirada da autorização de fornecimento poderá ser efetuada 

mediante telefone, e-mail ou qualquer outra forma de comunicação constante na Ata de Registro de 

Preços. O não atendimento pode ensejar as penalidades dispostas no art. 7º da Lei 10.520/2002 e a 

convocação do licitante imediatamente melhor classificado, para que, querendo, forneça pelo preço 

do vencedor e assim sucessivamente. 

 

16 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

 16.1. O registro do fornecedor será cancelado quando o proponente: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a autorização de fornecimento ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

V - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, 

ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

16.1.1 -  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.1.2 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor.  

16.1.3 - A inexecução total ou parcial do Contido na Ata de Registro de Preços poderá, 

também, ensejar a aplicação do disposto nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, 

com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à proponente direito a 

qualquer indenização. 

 

17 - DAS PENALIDADES 

17.1 - A recusa imotivada do adjudicatário em assinar a ata de registros de preços, não retirar 

a autorização de fornecimento ou não efetuar a entrega do produto no prazo determinado, sujeitá-

lo-á às penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002: “se a licitante, dentro do prazo 

concedido, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do acordado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de 

fornecedores, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais”. 

17.1.1 – Além da penalidade prevista no item anterior, caberá a aplicação de multa no 

percentual de até 20% do valor total do item, na hipótese de atraso na entrega ou mesmo da não 

entrega do mesmo no prazo fixado no contrato. 

17.1.2 – O montante da multa será fixado proporcionalmente à obrigação descumprida.  

17.2 - A penalidade de multa poderá ser aplicada, cumulativamente, com as demais 

penalidades dispostas na Lei nº 8.666/93, conforme o art. 87, § 2º do mesmo diploma legal. 

17.3 - A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula se 

admitidas as justificativas apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que dispõe o artigo 

43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93. 

 

 

18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 - Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente na Secretaria de 

Administração e Finanças e Secretaria Municipal de Educação e Desporto, no endereço citado no 

preâmbulo deste Edital, ou através do e-mail: licitacao@ipira.sc.gov e do telefone (0**49) 3558-

0451, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00. 

18.2 - Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as 

licitantes farão constar em sua documentação endereço eletrônico (e-mail), número de telefone 

com WhatsApp, bem como o nome da pessoa indicada para contatos. 

mailto:licitacao@ipira.sc.gov
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18.3 - A Administração Municipal reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões 

Públicas deste Pregão. 

18.4 - Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Ipira 

não serão consideradas como motivos para impugnações. 

18.5 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis 

Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

18.6 - No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação 

ou indenização, poderá ser: 

a) adiada a abertura da licitação; 

b) alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 

18.7 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da 

presente licitação é o da Comarca de Capinzal, SC, excluído qualquer outro. 

 

 

19 - DOS ANEXOS DO EDITAL 

19.1 - Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes 

anexos: 

• Termo de Referência - Anexo “A”;  

• Modelo de Declaração Inexistência Trabalho de Menor – Anexo “B” 

• Modelo Declaração de Informações Complementares – Anexo “C” 

• Modelo de Declaração de Inexistência de Vinculo Social e Funcional – Anexo “D” 

• Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos – Anexo “E” 

• Modelo De Termo de Credenciamento - Anexo “F”;  

• Modelo de Atendimento do Art. 4º da Lei Nº 10.520/2002 (*) Declaração De Atendimento Ao 

Inciso VII 

• Minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo “H” 

 

Ipira, SC, 12 de setembro de 2023. 

 

 

 

Marcelo Baldissera 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2023 - PMI 

PREGÃO Nº 025/2023 - PMI 

 

ANEXO “A” 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O Termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender o disposto na legislação vigente 

concernente às contratações públicas, em especial ao artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal 

e aos dispositivos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como, normatizar, disciplinar e 

definir os elementos que nortearão o presente Processo Licitatório. 

 

1. DA ÁREA SOLICITANTE E DA FISCALIZAÇÃO 

1.1. Fica responsável pela fiscalização e acompanhamento do presente contrato, nos moldes 

do artigo 67 da Lei nº 8.666/93 o servidor, Sr. Claudinei Fernando Lugarini, bem como o secretário 

responsável por cada secretaria. 

 

 

2.  OBJETO 

 2.1. A presente licitação tem por objeto O REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual 

prestação de serviços na veiculação de sonorização de rua, para divulgação de assuntos de interesses 

dos munícipes, conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, os 

quais passam a fazer parte do presente Processo Licitatório. 

 

3. DESCRIÇÃO DO ITEM 

 

Valor total estimado: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais); 

 

OBS: O veículo a ser utilizado para prestação do serviço deve ser automotor de quatro rodas, sendo 

carro de passeio ou utilitário.  

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO DOS ITENS 
Valor 

unitário 

Valor 

Total 

Máximo 

01 200 Horas 

Fornecimento de serviços de veiculação 

de áudio em carro de som para divulgação 

de comunicados, atos oficiais, avisos, 

convocações, vinhetas e demais mídias 

inerentes ao município. 

70,00 14.000,00 
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Os equipamentos de som a veiculação de áudio deveram conter as seguintes especificações 

mínimas: 

- Aparelho Rádio/Som: Deverá ler os principais tipos de arquivos de áudio (MP3, WMA, AAC, 

FLAG, OGG, AC3, WAV), também deverá conter conexão bluetooth, entrada USB frontal, leitor 

de cartão SD-Card e entrada auxiliar com potência nominal de no mínimo RMS 4x20w, 4 ohms 

- Amplificador: Deverá possuir 2 (dois) Amplificadores 400x4 (4 x lOOw rms e 2 ohms), potência 

Máx. em Bridged @ 13,8 VDC - 4 OHMS 400W RMS (2 X 200W RMS), Sensibilidade de Entrada: 

160mV, Distorção Harmônica Total (THD): 0,05%, Relação Sinal/Ruido: >90dB, Fator de 

Amortecimento: >300, Resposta de Frequência: 20Hz a 30000Hz H.P.F: 100Hz(-12dB/8?), L.P.F: 

100Hz(-12dB/82), Eficiência do Estágio De Saída: >90%, Impedância de Entrada: 22K OHMS, 

Sistema de Proteção - Térmica e Curto na Saída, Tensão de Alimentação Mínima: 8VDC, Tensão 

de Alimentação Máxima: 16VDC, Consumo em Repouso: 1 Amp., Consumo Máximo Musical @ 

13,8VDC: 19 Amp., Consumo Máximo Em Sinal Senoidal (IKHz) 13,8VDC: 38 Amp., Dimensões 

(LxAxP): 134 x 42 x 203mm. 

- Caixa de Som: 1 (Uma) caixa de som tipo volante em MDF 21mm, forrada (corvim, couro ou 

outro material do gênero), equipada com 02 alto falantes 12" voicer de 200w rms cone seco, 02 

cornetas curtas com driver hdi 300 de lOOw rms de 8 ohms, 02 tweeter 5hi 300 de lOOw rms de 8 

ohms, com direcionamento para dois lados (O tamanho da caixa deverá obedecer a litragem 

específica para os falantes acima citados) 

 

 

4. JUSTIFICATIVA DO OBJETO  

 

Considerando que a vinculação de áudio em veículos possui um custo reduzido em relação aos 

outros modelos de comunicação off-line, ou seja, fora da internet, a sonorização volante se sobressai 

como a mais barata em relação a anúncios de TV, outdoor ou jornais por exemplo. Considerando 

ainda que é possível levar a mensagem no horário e das comunidades onde está o público alvo. 

Desta forma utilizasse a a estratégia de sonorização volante para divulgar ações institucionais da 

administração, tais como: campanhas de vacinação, coleta de lixo, divulgação de oficinais culturais 

e esportivas, eventos oficiais da administração pública, enfim anúncios em gerais de todas as 

Secretarias Municipais que são de relevantes interesse público. 

 

 

5 ESPECIFICAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES MÍNIMAS DA CONTRATADA E 

CONTRATANTE: 

5.1 Cabe ao MUNICÍPIO: 

5.1.1 Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 

5.1.2. Fiscalizar a execução do objeto através do fiscal do contrato; 
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5.1.3 Efetuar o pagamento a preponente vencedora de acordo com estipulado neste edital; 

5.1.4 Emitir a solicitação de fornecimento para que a preponente vencedora à efetiva 

execução do objeto. 

 

5.2 Cabe à proponente VENCEDORA: 

5.2.1. Executar o objeto de acordo com o disposto no item 7 - da forma de execução - deste 

Edital.  

5.2.2. Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no 

Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

5.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto.  

5.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto.  

5.2.5. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 

padrões de qualidade, continuidade e regularidade.  

5.2.6. Exigir do órgão requisitante a Solicitação e a Autorização de Fornecimento para a 

efetiva execução do objeto.  

 

6. DOCUMENTAÇÃO EXTRA  

6.1. Não há necessidade 

 

7. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO  

7.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá (ão) efetuar a prestação de serviço nas formas e 

condições exposto neste edital.  

7.2. A licitante vencedora deverá prestar o serviço nos locais, datas e horários que contaram 

da autorização de fornecimento.  

7.3. A autorização de fornecimento irá ser enviada com no mínimo 2 dias de antecedência 

da prestação do serviço.  

 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

8.1 O Município de Ipira efetuará o pagamento dos objetos desta licitação, ao(s) licitante(s) 

vencedor (es), após o fornecimento, em até 30 (trinta) dias, a partir da data de emissão da Nota 

Fiscal devidamente atestada(s) pelo servidor responsável pelo recebimento do objeto. 

8.2. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada no Banco do Brasil ou através de boleto bancário. No caso de a empresa possuir conta 

em outros bancos e que a transferência tenha custos, estes serão descontados da contratada. 

 

9. RECURSO A SER UTILIZADO  
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9.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações 

orçamentárias dos exercícios correspondentes. 

 

10. TERMO DE ACEITE  

Declaro, nos termos da Lei 8.666/93, art. 67, §1° e §2° que serei responsável pela 

fiscalização do contrato originado por esse Processo Licitatório, acompanhando e anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que 

se fizer necessário à regularização das faltas ou defeitos para exigir seu fiel cumprimento. 

Nome fiscal: Claudinei Fernando Lugarini 

CPF nº: 065.***.***-** 

Cargo/função: Assessor de Planejamento     |     Unidade: Gabinete do Prefeito e Vice 

Telefone para contato: (49) 3558-0423     |     E-mail: agricultura@ipira.sc.gov.br 

Assinatura do Fiscal: _______________________________ 

 

Ipira/SC, 12 de setembro de 2023. 

 

Marcelo Baldissera 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2023 – PMI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - PMI 

ANEXO “B” 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA 

DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

CNPJ: 

DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do 

CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.) 

 

Local, ______ de ____________________ de 2023. 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número do CPF) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2023 – PMI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - PMI 

ANEXO “C” 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

 

Razão Social:  

Nome Fantasia:  

CNPJ:  

Endereço completo:  

Contatos: (contendo nome, setor, telefone e e-mail)  

Dados do representante legal para assinatura do contrato: (nome, CPF, qualificação)  

 

 

DECLARAMOS para os devidos fins que o endereço eletrônico 

_______________________ da empresa  ______________________ é destinado ao recebimento 

de informações devidas do Procedimento Licitatório Nº 122/2023, PREGÃO Nº 025/2023. 

DECLARAMOS ainda que se houver alterações dos contatos os mesmos serão informados para o 

e-mail: licitacao@ipira.sc.gov.br.  

 

Local, ______ de ____________________ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número do CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@ipira.sc.gov.br
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2023 – PMI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - PMI 

ANEXO “D” 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO SOCIAL E 

FUNCIONAL 

 

Razão Social:  

Endereço:  

Cidade/Estado:  

CNPJ:  

 

A empresa, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________e do CPF nº 

________________, DECLARA, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei que não integra 

em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou indireta do 

Município de Ipira, e agente político da esfera municipal de Ipira, do Estado de Santa Catarina, e da 

União.  

Portanto, inclusive, a empresa declara que também está em conformidade com o que prevê 

o art. 54 I “a” da Constituição Federal e art. 43 I ”a” e II “a” da Constituição do Estado de Santa 

Catarina. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2023.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número do CPF) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2023 – PMI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - PMI 

ANEXO “E” 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

Razão Social:  

Endereço:  

Cidade/Estado:  

CNPJ:  

 

A empresa, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________e do CPF nº 

________________, DECLARA, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei que não existem 

quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato 

do Poder Público de Ipira, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 

transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados 

(inciso III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 

 

 

Local, ______ de ____________________ de 2023.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número do CPF) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2023 – PMI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - PMI 

ANEXO “F” 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

CNPJ: 

 

À Prefeitura Municipal de Ipira, SC 

 

 

Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da 

Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, a participar da 

licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Ipira, SC, na modalidade PREGÃO Nº 025/2023 

– PMI, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-

se em nome da empresa _______________________________________ , bem como formular 

propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2023. 

 

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número do CPF) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2023 – PMI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - PMI 

ANEXO “G” 

 

 

MODELO DE DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 (*) DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 

AO INCISO VII 

 

(*) Este documento deverá ser preenchido e anexado ao Envelope nº 01 – PROPOSTA 

COMERCIAL (pelo lado externo) ou poderá ser substituído por declaração verbal ao Pregoeiro no 

início da Sessão. 

 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

CNPJ: 

 

DECLARAÇÃO 

 

Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº __________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no PREGÃO Nº 025/2023 – PMI, instaurado pela Prefeitura Municipal de Ipira, SC. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2023. 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número do CPF) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2023 - PMI 

PREGÃO Nº 025/2023 - PMI 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO “E” 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _______/2023 - PMI 

 

Município de Ipira, SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 

82.814.260/0001-65, com sede na Rua XV de agosto, 342, Centro, Ipira, SC, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, Sr. Marcelo Baldissera, nos termos da Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 

2002, das demais normas legais aplicáveis e por outro lado a Empresa ao final identificada e pessoa 

que a representa legalmente, em face de sua classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Presencial para Registro de Preços nº. 025/2023 - PMI, Ata de julgamento de Preços e homologada 

pela autoridade competente, RESOLVEM registrar os preços para futura e eventual prestação de 

serviços na veiculação de sonorização de rua, para divulgação de assuntos de interesses dos 

munícipes, conforme especificações constantes no objeto do Pregão acima citado, que passa a fazer 

parte desta, nos seguintes termos: 

 

Cláusula Primeira – Do objeto, Preços e Quantidades 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto assegurar o compromisso, para 

possível aquisição dos bens abaixo descritos, constantes da proposta comercial da empresa 

Detentora desta Ata. 

Item Quant Unid Marca Descrição Vl. Unit Vl. Total 

       

1.2. O fornecimento dos produtos acima identificados deverá ser efetuado na forma 

estabelecida no Edital do Pregão Presencial - Registro de Preços nº. 122/2023 – PMI que deu causa 

a este termo, vinculando-se às regras estabelecidas no mesmo, como se aqui estivessem transcritas, 

das quais os signatários declaram terem pleno conhecimento 

1.3. O fornecimento dos produtos se efetivará independentemente da necessidade de se 

firmar novo termo ajuste ou contrato, bastando o procedimento estabelecido no item 13 do Edital, 

entre outros. 

 

Cláusula Segunda – Da validade da Ata 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses consecutivos 

contados da data de sua assinatura. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal 

de Ipira-SC, não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se-lhe a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao(s) beneficiário(s) 

do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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2.3. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 

da Lei 8666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

2.4. A Ata poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas no art. 65 da 

Lei 8.666/93. 

Cláusula Terceira – Das responsabilidades 

3.1. Cabe ao órgão gerenciador e aos órgãos participantes  

3.1.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório.  

3.1.2. Fiscalizar a execução do objeto.  

3.1.3. Efetuar o pagamento a empresa vencedora de acordo com o estipulado neste Edital.  

3.1.4. Emitir a respectiva Autorização de Fornecimento para que a mesma proceda a efetiva 

entrega do objeto.  

3.2. Cabe à detentora da ata  

3.2.1. Executar o objeto de acordo com o disposto no subitem 1.2 - da forma de execução - 

do Edital.  

3.2.2. Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no 

Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas.  

3.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto.  

3.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto.  

3.2.5. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 

padrões de qualidade, continuidade e regularidade.  

3.2.6. Exigir dos órgãos requisitantes, a Autorização de Fornecimento para a efetiva 

liberação dos materiais solicitados.  

 

Cláusula Quarta – Das Sanções 

4.1. Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520/2002, se a DETENDORA, convocada no prazo 

estipulado, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será 

descredenciada nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.  

4.2. O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará a DETENTORA à multa de até 20% 

(vinte por cento) do total registrado para o item, que será aplicada proporcionalmente aos dias de 

atraso no prazo de cumprimento da entrega.  
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4.2.1. A multa aludida acima não impede que o Município aplique as outras sanções previstas 

em Lei.  

4.2.2. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

Cláusula Quinta – Do Cancelamento Do Registro De Preços  

5.1. O registro do fornecedor será cancelado quando o mesmo:  

a. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

b. Não retirar Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

c. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;  

d. Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da 

Lei nº 10.520/2002.  

5.1.1.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

 

Cláusula Sexta – Das disposições finais e do foro 

6.1. A empresa acima descrita passará a ser denominada detentora da Ata de Registro de 

Preços após a assinatura desta 

6.2. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 002/2021 e a proposta da Detentora 

da Ata. 

6.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Capinzal - SC para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da utilização da presente ata. 

6.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e 

demais normas aplicáveis. 

Ipira, SC ______ de __________ de 2023. 

Contratado 

 

Contratante 

Fiscal de Contrato: 

 

Testemunhas:  

 


